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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. 1. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. 2. CRIME 
AMBIENTAL. ART. 38 DA LEI N. 9.605/1998.  
DESTRUIÇÃO DE FLORESTA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. ELEMENTARES DO TIPO. 
NECESSIDADE DE DESCRIÇÃO. 3. DENÚNCIA QUE 
NÃO INDICA AS ELEMENTARES DO TIPO PENAL 
IMPUTADO. DESCRIÇÃO QUE NÃO SE AMOLDA AO 
ART. 38 DA LEI N. 9.605/1998. NARRATIVA 
INCOMPLETA. AMPLA DEFESA INVIABILIZADA. 4. 
RECURSO EM HABEAS CORPUS A QUE SE DÁ 
PROVIMENTO PARA TRANCAR A AÇÃO PENAL.

1. O trancamento da ação penal somente é possível, na via 
estreita do habeas corpus, em caráter excepcional, 
quando se comprovar, de plano, a inépcia da denúncia, a 
atipicidade da conduta, a incidência de causa de extinção 
da punibilidade ou a ausência de indícios de autoria ou de 
prova da materialidade do delito.

2. O art. 38 da Lei n. 9.605/1998 dispõe que é crime 
"destruir ou danificar floresta considerada de 
preservação permanente, mesmo que em formação, ou 
utilizá-la com infringência das normas de proteção". O 
Superior Tribunal de Justiça, ao analisar referido tipo 
penal, assentou que "o elemento normativo 'floresta', 
constante do tipo de injusto do art. 38 da Lei nº 9.605/98, 
é a formação arbórea densa, de alto porte, que recobre 
área de terra mais ou menos extensa. O elemento central é 
o fato de ser constituída por árvores de grande porte".

3. Na hipótese dos autos, consta da denúncia que o 
recorrente construiu em zona costeira, sem a devida 
licença ambiental e contrariando as normas legais e 
regulamentos pertinentes, ao proceder à "ampliação de 
um imóvel com construção de uma academia de ginástica 
e lanchonete com dois pavimentos, distando 
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aproximadamente 70 (setenta) metros do mar e próximo a 
dunas móveis e fixas, falésias vivas e fontes de água 
doce". Não consta, portanto, da narrativa nenhuma 
indicação de que houve desmatamento de floresta 
considerada de preservação permanente nem se menciona 
a legislação em vigor que foi eventualmente 
desrespeitada. Dessa forma, tem-se que a narrativa não se 
amolda ao tipo penal imputado, revelando a incompletude 
da imputação trazida na denúncia, situação que 
inviabiliza o exercício da ampla defesa.

4. Recurso em habeas corpus a que se dá provimento para 
trancar a Ação Penal n. 8560-28.2013.8.06.0164/0 por 
inépcia, sem prejuízo de oferecimento de nova inicial 
acusatória, desde que observados os requisitos do art. 41 
do Código de Processo Penal.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça,  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 
 

  

Brasília (DF), 26 de março de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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